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ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE. ART. 195, § 7°, DA CF.
CONTRAPARTIDAS A SEREM OBSERVADAS. LEI COMPLEMENTAR.

Extrai-se da ratio decidendi do RE 566.622 que cabe a lei complementar
definir o modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social
contempladas no art. 195, § 7° da CF, especialmente no que se refere a
instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas; enquanto a lei
ordinaria apenas pode regular aspectos procedimentais referentes a
certificacdo, fiscalizacdo e controle administrativo, razdo pela qual apenas o
inciso |1 do artigo 55 da Lei n° 8.212/91 tenha sido declarado constitucional.

CEBAS. NATUREZA DECLARATORIA. EFEITOS EX TUNC.

O certificado de entidade beneficente de assisténcia social (CEBAS), no prazo
de sua validade, possui natureza declaratéria para fins tributarios, retroagindo
seus efeitos a data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos para a
fruicdo da imunidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de

Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregorio Rechmann Junior, José
Marcio Bittes, Rodrigo Duarte Firmino e Wilderson Botto (suplente convocado).
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 ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE. ART. 195, § 7º, DA CF. CONTRAPARTIDAS A SEREM OBSERVADAS. LEI COMPLEMENTAR.
 Extrai-se da ratio decidendi do RE 566.622 que cabe à lei complementar definir o modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas; enquanto a lei ordinária apenas pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo, razão pela qual apenas o inciso II do artigo 55 da Lei nº 8.212/91 tenha sido declarado constitucional.
 CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA. EFEITOS EX TUNC. 
 O certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos para a fruição da imunidade. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregório Rechmann Junior, José Marcio Bittes, Rodrigo Duarte Firmino e Wilderson Botto (suplente convocado).
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário em face da Decisão-Notificação nº 21.401.4/0177/2.003 (fls. 167 a 170) que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito lançado por meio da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD � fls. 2 a 22) DEBCAD nº 35.454.983-9, consolidado em 26/11/2002, no valor de R$ 33.715.010,10, relativo às contribuições devidas à seguridade social, parte patronal e para financiamento dos benefícios em razão da incapacidade laborativa e contribuições devidas a Outras Entidades (�Terceiros�), no período de 01/2001 a 07/2002. 
Consta no Relatório Fiscal (fls. 30) que o lançamento foi lavrado em razão do Ato Cancelatório de Isenção de Contribuições Sociais, de 04/11/2002 (fls. 31), que tirou a imunidade da contribuinte a partir de 01/01/2001, por falta do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS), conforme disposição do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91. 
A Decisão recorrida restou assim ementada (fls. 167):
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CEAS EMITIDO POR FORÇA DE
LIMINAR. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AO CNAS QUE NEGOU A RENOVAÇÃO DO CEAS. AÇÃO JUDICIAL PENDENTE DE JULGAMENTO. PARECER CJ/2.272/2000.
CEAS emitido por força de liminar em Mandado de Segurança tem eficácia somente enquanto vigorar a referida liminar:
Pedido de reconsideração ao CNAS que negou renovação do CEAS não tem efeito suspensivo.
Ação judicial em tramite não dá o direito pretendido enquanto o juiz não se pronunciar favoravelmente ao autor.
O Parecer CJ/2.272/2000 não é aplicável ao caso.
A contribuinte foi intimada em 25/03/2003 (fls. 173) e apresentou recurso voluntário em 09/04/2003 (fls. 174 a 225 e documentos fls. 226 a 320) sustentando, em síntese: a) nulidade do Mandado de Procedimento Fiscal ; b) nulidade da notificação por AR; c) nulidade por insubsistência do relatório fiscal; d) nulidade material na apuração do valor do crédito devido; e) a realização de pedido de reconsideração do Ato Cancelatório de Isenção com efeito suspensivo e revisão com fundamento no Decreto nº 4.327/2002; f) competência do INSS para o lançamento; g) que faz jus ao gozo da imunidade. 
Os autos vieram a julgamento e, em 26/10/2016, esta Turma converteu em diligência para que fossem juntados aos autos o Mandado de Segurança nº 2002.34.00.002209-3 impetrado pela recorrente requerendo a renovação do CEBAS (fls. 672 a 676). 
A recorrente apresentou manifestação (fls. 683 a 960) informando que, após a liminar deferida no mandado de segurança ter sido cassada, o CEBAS foi deferido na esfera administrativa, independente do mandado de segurança.
Ato posterior, apresentou a manifestação (fls. 971 a 1285) informando o trânsito em julgado da ação anulatória nº 0007630-72.2010.4.03.6100, que anulou o ato cancelatório da isenção.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Preliminares de Nulidade
Nos termos do § 3º do art. 59 do Decreto nº 70.235/72, quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
Dito isso, passo à análise do mérito. 
Da Imunidade Tributária
A recorrente sustenta que faz jus aos benefícios da imunidade tributária do art. 195, § 7º, da Constituição Federal. 
Consta no Relatório Fiscal (fls. 30) que o lançamento foi lavrado em razão do Ato Cancelatório de Isenção de Contribuições Sociais, de 04/11/2002 (fls. 31), que tirou a imunidade da contribuinte a partir de 01/01/2001, por falta do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS), conforme disposição do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91. 
A Constituição Federal (CF) traz, em seu bojo, as imunidades tributárias como forma de limitação constitucional ao poder de tributar, tendo como vetor axiológico os princípios fundamentais (art. 5º), o pacto federativo (art. 60, § 4º, I) e o fomento da solidariedade.
As limitações constitucionais ao poder de tributar estão protegidas contra mudanças que lhe diminuam o alcance ou amplitude, por configurarem verdadeiras garantias individuais do contribuinte. 
Nos termos do art. 195, § 7º, da CF, as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei são isentas de contribuição para a seguridade social. 
Em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.
José Souto Maior Borges assevera que essa isenção �é a imunidade ontologicamente constitucional. Nisto, distingue-se da isenção, que está sob reserva de lei�. No mesmo sentido, Paulo de Barros Carvalho ensina que �conquanto o legislador constitucional mencione a palavra �isentas�, há imunidade à contribuição para a seguridade social por parte das entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei�. 
Tratando-se de norma constitucional que �afasta a possibilidade de tal tributação, delimitando a competência tributária, o uso da palavras �isentas� é impróprio. Não se trata de benefício fiscal, mas de verdadeira imunidade, conforme já reconheceu o STF na ADI 2.028.�
Logo, em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade. Essa imunidade, contudo, está veiculada em dispositivo de eficácia limitada que exige regulamentação por meio de normas infraconstitucionais.
Nesse sentido, Marcelo Novelino esclarece que as normas de eficácia limitada, embora nem sempre dotadas de eficácia positiva, possuem eficácia negativa, no sentido de não recepcionar a legislação anterior incompatível e de impedir a edição de normas em sentido oposto aos seus comandos.
As imunidades tributárias, no tocante à necessidade de regulamentação, são classificadas em incondicionadas ou condicionadas; as primeiras, possuem eficácia plena e imediata e geram efeitos sem depender de regulamentação. Já as condicionadas têm eficácia limitada e a sua aplicabilidade, bem como o gozo do benefício, dependem de regulamentação infraconstitucional; tal como é o caso da imunidade das entidades beneficentes veiculada no § 7º do artigo 195 da Constituição Federal. 
Uma vez que o § 7º do art. 195 da CF informa que as entidades beneficentes de assistência social devem atender às exigências estabelecidas em lei para fazer jus ao gozo da imunidade ali estabelecida, a controvérsia estabelecida junto ao STF cingiu-se a saber em qual lei estão os requisitos a serem preenchidos pelas entidades beneficentes, posto que o art. 146, inciso II, da Constituição Federal dispõe que cabe somente à lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.
A questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621 e do Recurso Extraordinário (RE) 566.622, com repercussão geral reconhecida. 
Em 02/03/2017, ao julgar as ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.732/1998, na parte em que alterou a redação do art. 55, III, da Lei 8.212/1991 e acrescentou-lhe os §§ 3º, 4º e 5º; arts. 4º, 5º e 7º da Lei 9.732/1998; arts. 2º, IV; 3º, VI, § 1º e § 4º; 4º, parágrafo único, do Decreto 2.536/1998; arts. 1º, IV; 2º, IV, e § 1º e § 3º; e 7º, § 4º, do Decreto 752/1993.
No julgamento realizado em 23/02/2017, o STF, por maioria e nos termos do voto do Relator Ministro Marco Aurélio, deu provimento ao RE nº 566.622 e declarou a inconstitucionalidade de todo o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, concluindo que os requisitos a serem cumpridos pela entidade beneficente são aqueles dispostos no art. 14 do CTN. Nesses termos, assim consignou o Ministro Marco Aurélio:
Em síntese conclusiva: o artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, prevê requisitos para o exercício da imunidade tributária, versada no § 7º do artigo 195 da Carta da República, que revelam verdadeiras condições prévias ao aludido direito e, por isso, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o definido no artigo 14 do Código Tributário Nacional, por violação ao artigo 146, inciso II, da Constituição Federal. Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado § 7º, enquanto não editada nova lei complementar sobre a matéria, são somente aqueles do aludido artigo 14 do Código.
Chego à solução do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, e a moldura fática delineada no acórdão recorrido. 
(...) Assim, sendo estreme de dúvidas � porquanto consignado na instância soberana no exame dos elementos probatórios do processo � que a recorrente preenche os requisitos veiculados no Código Tributário, dou provimento ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, restabelecer o entendimento constante da sentença e assegurar o direito à imunidade de que trata o artigo 195, § 7º, da Carta Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributário inscrito na Certidão de Dívida Ativa nº 32.725.284-7, com a extinção da respetiva execução fiscal. Ficam invertidos os ônus de sucumbência.
O Supremo Tribunal Federal consolidou, então, por meio do Tema nº 32 da repercussão geral que �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas�. 
Posteriormente, em 19/12/2019, o STF acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pela União no RE 566.622 para assentar a constitucionalidade tão somente do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, nos seguintes termos (Acórdão publicado em 11/05/2020, Redatora para o Acórdão Ministra Rosa Weber):
a) É exigível lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas (Tema nº 32);
b) Lei ordinária pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo;
c) É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001.
Até o julgamento dos aclaratórios, todo o artigo 55 da Lei nº 8.212/91 tinha declaração de inconstitucionalidade assentada no voto do Relator, Ministro Marco Aurélio. O acórdão proferido no julgamento dos embargos de declaração esclarece e destaca a constitucionalidade do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91. Se a intenção do julgado fosse declarar a constitucionalidade de todo o artigo 55, certamente teria dito isso e inexistiria razão para o destaque do inciso II. 
Por seu turno, o Regimento Interno do CARF (art. 62) preceitua que é vedado ao julgador afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo se tiver sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do STF; ou se o fundamento do crédito tributário for objeto de Súmula Vinculante ou decisão definitiva do STF ou STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos. Estabelece, ainda, a obrigatoriedade de reprodução pelos conselheiros do CARF das decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ em julgamento de recursos repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC.
Muito embora o CPC tenha inovado ao incluir novas hipóteses positivadas de vinculação dos precedentes, de onde destaca-se a leitura do artigo 927, cumpre esclarecer, conforme observação de Daniel Mitidiero, que os precedentes não são equivalentes às decisões judiciais. Eles são razões generalizáveis que podem ser identificadas a partir das decisões judiciais.  
Michele Taruffo pondera que o precedente deve fornecer uma regra universalizável que permita sua aplicação como critério de decisão em um caso posterior em função da identidade ou da analogia entre os fatos do primeiro caso e os fatos do segundo caso, devendo o juiz do caso sucessivo analisar a existência � ou não � de elementos de identidade entre os fatos.  
As razões de decidir, também chamadas de ratio decidendi, é a norma extraída do julgado vinculante e, conforme ensinamento de Neil MacCormick, representam a justificação formal explícita ou implicitamente formulada por um juiz, e suficiente para decidir uma questão jurídica suscitada pelos argumentos das partes, questão sobre a qual uma resolução era necessária para a justificação da decisão. 
Extrai-se da ratio decidendi do julgado que cabe à lei complementar definir o modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas; enquanto a lei ordinária apenas pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo. Essa é a razão para que apenas o inciso II do artigo 55 da Lei nº 8.212/91 tenha sido declarado constitucional. 
No julgamento dos embargos de declaração, o Ministro Marco Aurélio destacou:
Eis a razão, até certo ponto, de a máquina judiciária estar emperrada. Vê-se a formalização de recurso no qual apontadas contradições e obscuridades, quando, na verdade, busca-se o rejulgamento da causa, com novo enfrentamento de teses já vencidas pelo Supremo.
Não há vício no acórdão impugnado.
Ao apreciar a questão, o Pleno procedeu à interpretação da Constituição Federal para assentar a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei nº 8.212/1991, na redação original, consignando que, ante a disciplina dos artigos 146, inciso II, e 195, § 7º, do Diploma Maior, somente lei complementar pode prever os requisitos necessários para as entidades beneficentes de assistência social gozarem da imunidade relativa às contribuições de seguridade social.
Entendeu extrapolar a lei ordinária as balizas estabelecidas na norma complementar � artigo 14 do Código Tributário Nacional � por não versar meras regras procedimentais de fiscalização ou pressupostos para constituição e funcionamento dos entes em questão, e, sim, verdadeiras exigências para o gozo da imunidade. Reitero o que veiculei na oportunidade: (...)
O Ministro Luís Roberto Barroso assim votou:
Eu estou acompanhando o voto do Ministro Marco Aurélio, na ocasião que eu for votar, e concordo com o mérito. Mas eu claramente percebo que houve uma contradição efetiva entre o julgamento do recurso extraordinário e o recurso nas ações diretas de inconstitucionalidade. Num caso, o Cebas foi considerado constitucional e, no outro, foi considerado inconstitucional. E apenas, Ministra Rosa, eu localizei também um precedente da eminente Presidente que considerou constitucional a instituição do Cebas por lei ordinária.
A Ministra Rosa Weber assim consigna:
E a contradição entre as teses não se limita ao campo teórico, mas antes se traduz em incerteza que se espraia para o campo normativo. É que, a prevalecer a tese consignada no voto condutor do julgamento do RE 566.622, deve ser reconhecida a declaração incidental da inconstitucionalidade de todo o art. 55 da Lei nº 8.212/1991, inclusive em sua redação originária, cabendo ao art. 14 do CTN a regência da espécie.
A prevalecer, a seu turno, o voto condutor das ADIs, do Ministro Teori Zavascki, deve ser reconhecida a declaração de inconstitucionalidade apenas do inciso III e dos §§ 3º, 4º e 5º do art. 55 da Lei nº 8.212/1991, acrescidos pela Lei nº 9.732/1998, permanecendo constitucionalmente hígido o restante do dispositivo, em particular o seu inciso II, que, objeto das ADIs 2228 e 2621, teve a pecha de inconstitucional expressamente afastada, conforme o julgamento das ADIs, tanto em relação à sua redação originária quanto em relação às redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001.
Há que ora definir, pelo menos, qual é a norma incidente à espécie, à luz do enquadramento constitucional: se o art. 14 do CTN ou o art. 55 da Lei nº 8.212/1991 (à exceção do seu inciso III e dos §§ 3º, 4º e 5º, acrescidos pela Lei nº 9.732/1998, declarados inconstitucionais nas ações objetivas). Num caso, o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) foi declarado constitucional e no outro foi declarado Inconstitucional.
(...)
Conclusão
I. Embargos de declaração nas ADIs acolhidos em parte, sem efeito modificativo, para: (i) sanando erro material, excluir das ementas das ADIs 2028 e 2036 a expressão �ao inaugurar a divergência�, tendo em vista que o julgamento dessas duas ações se deu por unanimidade; e (ii) prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação.
II. Embargos de declaração no RE 566.622 acolhidos em parte para, sanando os vícios identificados:
(i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001; e
(ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir à tese relativa ao tema nº 32 da repercussão geral a seguinte formulação: �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.� (grifei)
No dia 27/09/2022, o STF certificou o trânsito em julgado do RE 566.622/RS.
Em março de 2020, o STF concluiu o julgamento da ADI 4480, que versa sobre as regras previstas na Lei 12.101/09 como condições de certificação para entidades de educação e de assistência social e declarou a inconstitucionalidade dos arts. 13, III, §1º, I e II, §§ 3º e 4º, I e II, §§ 5º, 6º e 7º; 14, §§ 1º e 2º; 18, caput; 31 e 32, §1º, da Lei nº 12.101/09 (estes últimos que revogaram o art. 55 da Lei nº 8.212/91), afastando as exigências de concessão de bolsas de estudo por entidades de educação e de atendimento integralmente gratuito pelas instituições de assistência social como condição para obtenção do CEBAS e, por consequência, para usufruir da imunidade sobre contribuições sociais. 
Consignou que a entidade será considerada imune a partir do momento que cumprir os requisitos estabelecidos na legislação complementar, e não a partir da obtenção do certificado, nos termos já sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 612. 
Deste julgamento, destaca-se trecho do voto proferido pelo Ministro Gilmar Mendes:
�Igualmente, entendo que o caput do art. 18, que condiciona a certificação à entidade de assistência social que presta serviços ou realiza ações socioassistenciais de forma gratuita, também adentra seara pertencente à lei complementar, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade. [...] Essa questão foi examinada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento conjunto das ADIs 2.028; 2.036; 2.228; e 2.621, bem como no RE-RG 566.622, paradigma da repercussão geral. Naquela ocasião, a Corte assentou a inconstitucionalidade do inciso III do art. 55 da Lei 8.212/1991 e seus parágrafos, na redação da Lei 9.732/1998, tendo em vista a imposição de prestação do serviço assistencial, de educação ou de saúde de forma gratuita e em caráter exclusivo, ao fundamento de se referir a requisito atinente aos lindes da imunidade, sujeito a previsão em lei complementar� (STF, ADI 4480, Voto do Ministro Gilmar Mendes, p. 31, 27/03/2020). (grifei)
O Superior Tribunal de Justiça, em momento anterior ao julgamento do Tema 32 pelo STF, consolidou na Súmula de nº 612 que o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.
Assim decidiu sob o fundamento de que a decisão administrativa que reconhece o preenchimento dos requisitos legais para gozo da imunidade possui natureza declaratória e, por isso, produz efeitos retroativos (ex tunc), ficando a incidência do tributo vedada desde o momento em que efetivamente cumpridos os requisitos, e não somente após a decisão que reconhecer (declarar) esse cumprimento. 
Ademais, não permanece válida a exigência de requerimento junto ao INSS (art. 55, § 1º, da Lei nº 8.212/91) para a entidade beneficente ser dispensada do recolhimento das contribuições.
Diante de declaração de inconstitucionalidade assentada pelo STF no sentido de que é exigível lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, permanece que o requisito estabelecido pelo inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, por sua vez declarado constitucional, é que a entidade seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, conforme Redação dada pela Lei nº 9.429, de 26.12.1996); que, posteriormente passou a ser o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos.
No julgamento da ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 31 e 32, § 1º, da Lei nº 12.101/2009 (que revogou o art. 55 da Lei nº 8.212/91), que indicavam que apenas após a concessão do CEBAS haveria o direito à imunidade sobre as contribuições sociais, consignando que a entidade será considerada imune a partir do momento que cumprir os requisitos estabelecidos na legislação complementar, e não a partir da obtenção do certificado, nos termos já sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 612.
A recorrente possui CEBAS válido para o período do lançamento (01/01/2001 a 31/07/2002), confira-se (fls. 471):

Por todo o exposto, sendo o CEBAS contrapartida exigível das entidades beneficentes para que façam jus aos benefícios da imunidade, concluo que o recurso voluntário deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributária para cancelar o crédito constituído pelos Autos de Infração em análise.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira
 
 



FI. 2 do Ac6rdao n.° 2402-011.110 - 22 Sejul/42 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n°® 35366.002312/2002-63

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario em face da Decisdo-Notificagdo n°
21.401.4/0177/2.003 (fls. 167 a 170) que julgou improcedente a impugnacao e manteve o crédito
lancado por meio da Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito (NFLD — fls. 2 a 22)
DEBCAD n° 35.454.983-9, consolidado em 26/11/2002, no valor de R$ 33.715.010,10, relativo
as contribuicBes devidas a seguridade social, parte patronal e para financiamento dos beneficios
em razdo da incapacidade laborativa e contribui¢des devidas a Outras Entidades (“Terceiros”™),
no periodo de 01/2001 a 07/2002.

Consta no Relatorio Fiscal (fls. 30) que o langamento foi lavrado em razéo do Ato
Cancelatorio de Isencdo de Contribui¢es Sociais, de 04/11/2002 (fls. 31), que tirou a imunidade
da contribuinte a partir de 01/01/2001, por falta do Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social (CEAS), conforme disposicéo do inciso Il do art. 55 da Lei n® 8.212/91.

A Decisao recorrida restou assim ementada (fls. 167):

CONTRIBUIGCAO PREVIDENCIARIA. CEAS EMITIDO POR FORGCA DE

LIMINAR. PEDIDO DE RECONSIDERACAO AO CNAS QUE NEGOU A
RENOVACAO DO CEAS. ACAO JUDICIAL PENDENTE DE JULGAMENTO.
PARECER CJ/2.272/2000.

CEAS emitido por for¢a de liminar em Mandado de Seguranga tem eficacia somente
enquanto vigorar a referida liminar:

Pedido de reconsideracdo ao CNAS que negou renovagdo do CEAS ndo tem efeito
suspensivo.

Acdo judicial em tramite ndo da o direito pretendido enquanto o juiz ndo se pronunciar
favoravelmente ao autor.

O Parecer CJ/2.272/2000 ndo é aplicavel ao caso.

A contribuinte foi intimada em 25/03/2003 (fls. 173) e apresentou recurso
voluntario em 09/04/2003 (fls. 174 a 225 e documentos fls. 226 a 320) sustentando, em sintese:
a) nulidade do Mandado de Procedimento Fiscal ; b) nulidade da notificagdo por AR; c¢) nulidade
por insubsisténcia do relatorio fiscal, d) nulidade material na apuracdo do valor do crédito
devido; e) a realizacdo de pedido de reconsideracdo do Ato Cancelatério de Isencdo com efeito
suspensivo e revisdo com fundamento no Decreto n° 4.327/2002; f) competéncia do INSS para o
langamento; g) que faz jus ao gozo da imunidade.

Os autos vieram a julgamento e, em 26/10/2016, esta Turma converteu em
diligéncia para que fossem juntados aos autos o Mandado de Seguranca n° 2002.34.00.002209-3
impetrado pela recorrente requerendo a renovagdo do CEBAS (fls. 672 a 676).

A recorrente apresentou manifestacdo (fls. 683 a 960) informando que, apds a
liminar deferida no mandado de seguranca ter sido cassada, o0 CEBAS foi deferido na esfera
administrativa, independente do mandado de seguranca.

Ato posterior, apresentou a manifestagdo (fls. 971 a 1285) informando o trénsito
em julgado da agéo anulatoria n°® 0007630-72.2010.4.03.6100, que anulou o ato cancelatorio da
isencao.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. Preliminares de Nulidade

Nos termos do § 3° do art. 59 do Decreto n° 70.235/72, quando puder decidir do
mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade
julgadora ndo a pronunciara nem mandaré repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Dito isso, passo a analise do mérito.
2. Da Imunidade Tributéaria

A recorrente sustenta que faz jus aos beneficios da imunidade tributaria do art.
195, § 7°, da Constituicdo Federal.

Consta no Relatorio Fiscal (fls. 30) que o langamento foi lavrado em razéo do Ato
Cancelatorio de Isencdo de Contribui¢es Sociais, de 04/11/2002 (fls. 31), que tirou a imunidade
da contribuinte a partir de 01/01/2001, por falta do Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social (CEAS), conforme disposicéo do inciso Il do art. 55 da Lei n® 8.212/91.

A Constituicdo Federal (CF) traz, em seu bojo, as imunidades tributarias como
forma de limitagdo constitucional ao poder de tributar, tendo como vetor axiol6gico os principios
fundamentais (art. 5°), o pacto federativo (art. 60, 8 4°, I) e o fomento da solidariedade.

As limitagcbes constitucionais ao poder de tributar estdo protegidas contra
mudancas que lhe diminuam o alcance ou amplitude, por configurarem verdadeiras garantias
individuais do contribuinte.

Nos termos do art. 195, § 7°, da CF, as entidades beneficentes de assisténcia social
que atendam as exigéncias estabelecidas em lei sdo isentas de contribuicdo para a seguridade
social.

Em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.

José Souto Maior Borges assevera que essa isen¢do “¢ a imunidade
ontologicamente constitucional. Nisto, distingue-se da isengdo, que esta sob reserva de lei”.! No
mesmo sentido, Paulo de Barros Carvalho ensina que “conquanto o legislador constitucional
mencione a palavra ‘isentas’, h& imunidade a contribuigdo para a seguridade social por parte das

. A . . N oA . . cey 2
entidades beneficentes de assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei”.

Tratando-se de norma constitucional que “afasta a possibilidade de tal tributacéo,
delimitando a competéncia tributaria, o uso da palavras ‘isentas’ ¢ improprio. Nao se trata de
beneficio fiscal, mas de verdadeira imunidade, conforme ja reconheceu o STF na ADI 2.028.”

! BORGES, José Souto Maior. Teoria Geral da Isencdo Tributaria. 3. ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2007, p. 219-220.
2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributério. 30. ed. Sdo Paulo: Saraiva Educacéo, 2019, p. 257.
¥ PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributario Completo. 11. ed. Sdo Paulo: Saraiva Educago, 2020, p. 173.
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Logo, em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.* Essa
imunidade, contudo, esta veiculada em dispositivo de eficdcia limitada que exige regulamentacéo
por meio de normas infraconstitucionais.

Nesse sentido, Marcelo Novelino esclarece que as normas de eficicia limitada,
embora nem sempre dotadas de eficacia positiva, possuem eficacia negativa, no sentido de ndo
recepcionar a legislagdo anterior incompativel e de impedir a edicdo de normas em sentido
oposto aos seus comandos®.

As imunidades tributarias, no tocante a necessidade de regulamentacdo, s&o
classificadas em incondicionadas ou condicionadas; as primeiras, possuem eficacia plena e
imediata e geram efeitos sem depender de regulamentacdo. J& as condicionadas tém eficacia
limitada e a sua aplicabilidade, bem como o gozo do beneficio, dependem de regulamentacéo
infraconstitucional; tal como € o caso da imunidade das entidades beneficentes veiculada no 8 7°
do artigo 195 da Constituicao Federal.

Uma vez que o § 7° do art. 195 da CF informa que as entidades beneficentes de
assisténcia social devem atender as exigéncias estabelecidas em lei para fazer jus ao gozo da
imunidade ali estabelecida, a controvérsia estabelecida junto ao STF cingiu-se a saber em qual
lei estdo os requisitos a serem preenchidos pelas entidades beneficentes, posto que o art. 146,
inciso I, da Constituicdo Federal dispbe que cabe somente a lei complementar regular as
limitacGes constitucionais ao poder de tributar.

A questdo foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Acdes
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621° e do Recurso
Extraordinario (RE) 566.622, com repercussao geral reconhecida.

Em 02/03/2017, ao julgar as ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, o STF declarou a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei 9.732/1998, na parte em que alterou a redacéo do art. 55,
111, da Lei 8.212/1991 e acrescentou-lhe os 88 3°, 4° e 5°; arts. 4°, 5% e 7° da Lei 9.732/1998; arts.
2°, 1V; 3% VI, § 1° e § 49; 4° paragrafo Unico, do Decreto 2.536/1998; arts. 1°, IV; 2°, IV, e § 1°¢
8 39 e 7°, 8 4°, do Decreto 752/1993.

No julgamento realizado em 23/02/2017, o STF, por maioria e nos termos do voto
do Relator Ministro Marco Aurélio, deu provimento ao RE n° 566.622 e declarou a
inconstitucionalidade de todo o artigo 55 da Lei n°® 8.212/91, concluindo gue 0s requisitos a

* Ha mais de vinte anos esse é o entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal, conforme observa-se: (...).
A clausula inscrita no art. 195, § 7°, da Carta Politica - ndo obstante referir-se impropriamente a isencéo de
contribuicdo para a seguridade social - , contemplou as entidades beneficentes de assisténcia social, com o favor
constitucional da imunidade tributaria, desde que por elas preenchidos os requisitos fixados em lei. A jurisprudéncia
constitucional do Supremo Tribunal Federal ja identificou, na clausula inscrita no art. 195, § 7°, da Constituicdo da
Republica, a existéncia de uma tipica garantia de imunidade (e ndo de simples isen¢do) estabelecida em favor das
entidades beneficentes de assisténcia social. (RMS 22192, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado
em 28/11/1995, DJ 19/12/1996)

> NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 17. ed. rev., ampl. e atual. So Paulo: JusPodvm, 2022, p.
138.

® O motivo para a existéncia conjunta dessas ADIs é porque, quando foram ajuizadas as acdes 2028, 2036, 2228 e
2621 e 0 RE 566.622, 0 tema era regido pelo artigo 55 da Lei 8.212/91. Antes do seu julgamento, porém, essa norma
foi revogada pela Lei 12.101/09, que trouxe novas regras para o0 CEBAS e foi questionada na sequéncia pela ADI
4480, entre outras acOes. Assim, apesar de materialmente versarem sobre o mesmo tema, formalmente as leis
discutidas nesses casos sdo diferentes.


http://www.coad.com.br/busca/detalhe_31/232219/Atos_Legais
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769577
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1827519
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2001508
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serem cumpridos pela entidade beneficente sdo aqueles dispostos no art. 14 do CTN’. Nesses
termos, assim consignou o Ministro Marco Aurélio:

Em sintese conclusiva: o artigo 55 da Lei n° 8.212, de 1991, prevé requisitos para o
exercicio da imunidade tributaria, versada no § 7° do artigo 195 da Carta da Republica,
que revelam verdadeiras condicbes prévias ao aludido direito e, por isso, deve ser
reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o
definido no artigo 14 do Cddigo Tributario Nacional, por violacdo ao artigo 146, inciso
I1, da Constituicdo Federal. Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado §
7°, enquanto ndo editada nova lei complementar sobre a matéria, sdo somente aqueles
do aludido artigo 14 do Cdédigo.

Chego a solucédo do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da
Lei n®8.212, de 1991, e a moldura fatica delineada no acordéo recorrido.

(...) Assim, sendo estreme de ddvidas — porquanto consignado na instancia soberana no
exame dos elementos probatérios do processo — que a recorrente preenche os requisitos
veiculados no Cddigo Tributario, dou provimento ao recurso para, declarando a
inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n° 8.212, de 1991, restabelecer o
entendimento constante da sentenca e assegurar 0 direito a imunidade de que trata o
artigo 195, § 7°, da Carta Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributario
inscrito na Certiddo de Divida Ativa n° 32.725.284-7, com a extingdo da respetiva
execucdo fiscal. Ficam invertidos os 6nus de sucumbéncia.

O Supremo Tribunal Federal consolidou, entdo, por meio do Tema n® 32 da
repercussdo geral que “A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do modo
beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da

CF, especialmente no que se refere a instituicio de contrapartidas a serem por elas observadas”.®

Posteriormente, em 19/12/2019, o STF acolheu parcialmente os embargos de
declaracdo opostos pela Unido no RE 566.622 para assentar a constitucionalidade téo
somente do inciso Il do art. 55 da Lei n° 8.212/91, nos seguintes termos (Acérddo publicado
em 11/05/2020, Redatora para 0 Acorddo Ministra Rosa Weber):

a) E exigivel lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacio das

entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°, da CF, especialmente no
que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas (Tema n° 32);

b) Lei ordindria pode regular aspectos procedimentais referentes a certificacéo,
fiscalizacdo e controle administrativo;

" Nesses termos consignou o Relator Ministro Marco Aurélio:

Em sintese conclusiva: o artigo 55 da Lei n°® 8.212, de 1991, prevé requisitos para o exercicio da imunidade
tributéria, versada no § 7° do artigo 195 da Carta da Republica, que revelam verdadeiras condi¢Bes prévias ao
aludido direito e, por isso, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o
definido no artigo 14 do Codigo Tributario Nacional, por violagdo ao artigo 146, inciso |1, da Constituicdo Federal.
Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado § 7°, enquanto ndo editada nova lei complementar sobre a
matéria, sdo somente aqueles do aludido artigo 14 do Cédigo.

Chego a solugdo do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n® 8.212, de 1991, e a
moldura fatica delineada no acérdao recorrido.

()

Assim, sendo estreme de dlvidas — porquanto consignado na instancia soberana no exame dos elementos
probatérios do processo — que a recorrente preenche os requisitos veiculados no Cédigo Tributario, dou provimento
ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n® 8.212, de 1991, restabelecer o
entendimento constante da sentenga e assegurar o direito a imunidade de que trata o artigo 195, § 7°, da Carta
Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributario inscrito na Certiddo de Divida Ativa n® 32.725.284-7,
com a extingdo da respetiva execugdo fiscal. Ficam invertidos os 6nus de sucumbéncia.

8 RE 566622, Relator Ministro MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017, publicado em
23/08/2017.



FI. 6 do Ac6rddo n.° 2402-011.110 - 22 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 35366.002312/2002-63

¢) E constitucional o art. 55, 11, da Lei n° 8.212/1991, na redacéo original e nas redacdes
que Ihe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Provisoria n°
2.187-13/2001.

Até o julgamento dos aclaratorios, todo o artigo 55 da Lei n° 8.212/91 tinha
declaracdo de inconstitucionalidade assentada no voto do Relator, Ministro Marco Aurélio. O
acordao proferido no julgamento dos embargos de declaracdo esclarece e destaca a
constitucionalidade do inciso Il do art. 55 da Lei n° 8.212/91. Se a intencdo do julgado fosse
declarar a constitucionalidade de todo o artigo 55, certamente teria dito isso e inexistiria razao
para o destaque do inciso Il.

Por seu turno, o Regimento Interno do CARF (art. 62) preceitua que é vedado ao
julgador afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo se tiver sido declarado inconstitucional por
decisdo definitiva plenaria do STF; ou se o fundamento do crédito tributario for objeto de
Stmula Vinculante ou decisdo definitiva do STF ou STJ, em sede de julgamento de recursos
repetitivos. Estabelece, ainda, a obrigatoriedade de reproducdo pelos conselheiros do CARF das
decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ em julgamento de recursos
repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC.

Muito embora o CPC tenha inovado ao incluir novas hip6teses positivadas de
vinculacdo dos precedentes, de onde destaca-se a leitura do artigo 927, cumpre esclarecer,
conforme observacdo de Daniel Mitidiero, que 0s precedentes ndo sao equivalentes as decisoes
judiciais. Eles sdo razdes generalizaveis que podem ser identificadas a partir das decisdes
judiciais®.

Michele Taruffo pondera que o precedente deve fornecer uma regra
universalizavel que permita sua aplicacdo como critério de decisdo em um caso posterior em
funcdo da identidade ou da analogia entre os fatos do primeiro caso e os fatos do segundo caso,
devendo o juiz do caso sucessivo analisar a existéncia — ou ndo — de elementos de identidade
entre os fatos™.

As razbes de decidir, também chamadas de ratio decidendi, é a norma extraida do
julgado vinculante e, conforme ensinamento de Neil MacCormick, representam a justificacdo
formal explicita ou implicitamente formulada por um juiz, e suficiente para decidir uma questéo
juridica suscitada pelos argumentos das partes, questdo sobre a qual uma resolucédo era
necesséria para a justificacdo da decisao™".

Extrai-se da ratio decidendi do julgado que cabe a lei complementar definir o
modo beneficente de atuagéo das entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°,
da CF, especialmente no que se refere & instituicdo de contrapartidas a serem por elas
observadas; enquanto a lei ordinaria apenas pode regular aspectos procedimentais referentes a
certificacdo, fiscalizagdo e controle administrativo. Essa € a razdo para que apenas o inciso Il do
artigo 55 da Lei n°® 8.212/91 tenha sido declarado constitucional.

No julgamento dos embargos de declaracéo, o Ministro Marco Aurélio destacou:

® MITIDIERO, Daniel. Precedentes da persuasdo a vinculago. 3. ed., rev., atual. e ampl. Sd0 Paulo: Revista dos
tribunais, 2018, p. 96.

19 TARUFFO, Michele. Precedente e jurisprudéncia. Revista de Processo: RePro, v. 36, n. 199, p. 139-155, set.
2011.

1 MACCORMICK, Neil. Retérica e o Estado de Direito: Uma teoria da argumentagéo juridica. tradugdo Conrado
Hubner Mendes. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 203.
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Eis a razdo, até certo ponto, de a maquina judiciaria estar emperrada. Vé-se a
formalizacdo de recurso no qual apontadas contradicBes e obscuridades, quando, na
verdade, busca-se o rejulgamento da causa, com novo enfrentamento de teses ja
vencidas pelo Supremo.

Né&o hé vicio no acérdao impugnado.

Ao apreciar a questdo, o Pleno procedeu a interpretacdo da Constituicdo Federal para
assentar a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei n° 8.212/1991, na redag&o original,
consignando que, ante a disciplina dos artigos 146, inciso Il, e 195, § 7°, do Diploma
Maior, somente lei complementar pode prever 0s requisitos necessarios para as
entidades beneficentes de assisténcia social gozarem da imunidade relativa as
contribui¢des de seguridade social.

Entendeu extrapolar a lei ordinaria as balizas estabelecidas na norma complementar —
artigo 14 do Cddigo Tributario Nacional — por ndo versar meras regras procedimentais
de fiscalizacdo ou pressupostos para constituicdo e funcionamento dos entes em
questdo, e, sim, verdadeiras exigéncias para o gozo da imunidade. Reitero o que veiculei
na oportunidade: (...)

O Ministro Luis Roberto Barroso assim votou:

Eu estou acompanhando o voto do Ministro Marco Aurélio, na ocasido que eu for votar,
e concordo com o mérito. Mas eu claramente percebo que houve uma contradi¢do
efetiva entre o julgamento do recurso extraordindrio e o recurso nas agdes diretas de
inconstitucionalidade. Num caso, o Cebas foi considerado constitucional e, no outro, foi
considerado inconstitucional. E apenas, Ministra Rosa, eu localizei também um
precedente da eminente Presidente que considerou constitucional a instituicdo do Cebas
por lei ordinria.

A Ministra Rosa Weber assim consigna:

E a contradicdo entre as teses ndo se limita ao campo teorico, mas antes se traduz em
incerteza que se espraia para 0 campo normativo. E que, a prevalecer a tese consignada
no voto condutor do julgamento do RE 566.622, deve ser reconhecida a declaragdo
incidental da inconstitucionalidade de todo o art. 55 da Lei n° 8.212/1991, inclusive
em sua redacdo originaria, cabendo ao art. 14 do CTN a regéncia da espécie.

A prevalecer, a seu turno, o voto condutor das ADIs, do Ministro Teori Zavascki, deve
ser reconhecida a declaracéo de inconstitucionalidade apenas do inciso 111 e dos 8§ 3°,
4° e 5° do art. 55 da Lei n® 8.212/1991, acrescidos pela Lei n° 9.732/1998,
permanecendo constitucionalmente higido o restante do dispositivo, em particular o seu
inciso Il, que, objeto das ADIs 2228 e 2621, teve a pecha de inconstitucional
expressamente afastada, conforme o julgamento das ADIs, tanto em relacdo a sua
redacdo originaria quanto em relagdo as redacbes que lhe foram dadas pelo art. 5° da
Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Provisdria n® 2.187-13/2001.

H& que ora definir, pelo menos, qual é a norma incidente & espécie, a luz do
enquadramento constitucional: se o art. 14 do CTN ou o art. 55 da Lei n° 8.212/1991
(& excecdo do seu inciso 111 e dos 88 3°, 4° e 5° acrescidos pela Lei n® 9.732/1998,
declarados inconstitucionais nas a¢des objetivas). Num caso, o0 CEBAS (Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social) foi declarado constitucional e no outro foi
declarado Inconstitucional.

()
Conclusao

I. Embargos de declaracdo nas ADIs acolhidos em parte, sem efeito modificativo,
para: (i) sanando erro material, excluir das ementas das ADIs 2028 e 2036 a expressdo
“ao inaugurar a divergéncia”, tendo em vista que 0 julgamento dessas duas acdes se
deu por unanimidade; e (ii) prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentacéo.

I1. Embargos de declaragdo no RE 566.622 acolhidos em parte para, sanando os vicios
identificados:
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(i) assentar a constitucionalidade do art. 55, Il, da Lei n°® 8.212/1991, na redacio
original e nas redagdes que lhe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art.
3° da Medida Provisoria n° 2.187-13/2001; e

(ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir a tese relativa ao tema n° 32 da repercussao
geral a seguinte formulacdo: “A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do
modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo art.
195, 8 7°, da CF, especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem
por elas observadas.” (grifei)

No dia 27/09/2022, o STFE certificou o transito em julgado do RE 566.622/RS.

Em margo de 2020, o STF concluiu o julgamento da ADI 4480, que versa sobre as
regras previstas na Lei 12.101/09 como condi¢Oes de certificacdo para entidades de educacéo e
de assisténcia social e declarou a inconstitucionalidade dos arts. 13, 111, 81°, 1 e 11,88 3°e 4° | e
Il, 88 5° 6° e 79 14, 8§ 1° e 2°; 18, caput; 31 e 32, §1° da Lei n® 12.101/09 (estes ultimos que
revogaram o art. 55 da Lei n® 8.212/91), afastando as exigéncias de concessdo de bolsas de
estudo por entidades de educacdo e de atendimento integralmente gratuito pelas instituicGes de
assisténcia social como condigéo para obtencdo do CEBAS e, por consequéncia, para usufruir da
imunidade sobre contribuicdes sociais.

Consignou que a entidade serd considerada imune a partir do momento que
cumprir 0s requisitos estabelecidos na legislacdo complementar, e ndo a partir da obtencdo do
certificado, nos termos ja sumulado pelo Superior Tribunal de Justica na Simula 612.

Deste julgamento, destaca-se trecho do voto proferido pelo Ministro Gilmar
Mendes:

“Igualmente, entendo que o caput do art. 18, que condiciona a certificacdo a entidade de
assisténcia social que presta servicos ou realiza agdes socioassistenciais de forma
gratuita, também adentra seara pertencente a lei complementar, estando, portanto,
eivado de inconstitucionalidade. [...] Essa questdo foi examinada pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento conjunto das ADIs 2.028; 2.036; 2.228; e 2.621, bem como no
RE-RG 566.622, paradigma da repercussdo geral. Naguela ocasido, a Corte assentou a
inconstitucionalidade do inciso 111 do art. 55 da Lei 8.212/1991 e seus paragrafos,
na redacdo da Lei 9.732/1998, tendo em vista a imposicdo de prestacdo do servico
assistencial, de educacdo ou de saude de forma gratuita e em carater exclusivo, ao
fundamento de se referir a requisito atinente aos lindes da imunidade, sujeito a previsao
em lei complementar” (STF, ADI 4480, Voto do Ministro Gilmar Mendes, p. 31,
27/03/2020). (grifei)

O Superior Tribunal de Justica, em momento anterior ao julgamento do Tema 32
pelo STF, consolidou na Suimula de n® 612 que o certificado de entidade beneficente de
assisténcia social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratéria para fins
tributarios, retroagindo seus efeitos a data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos
estabelecidos por lei complementar para a fruicdo da imunidade.

Assim decidiu sob o fundamento de que a decisdo administrativa que reconhece o
preenchimento dos requisitos legais para gozo da imunidade possui natureza declaratéria e, por
isso, produz efeitos retroativos (ex tunc), ficando a incidéncia do tributo vedada desde o
momento em que efetivamente cumpridos 0s requisitos, e ndo somente apds a decisdo que
reconhecer (declarar) esse cumprimento.

Ademais, ndo permanece valida a exigéncia de requerimento junto ao INSS (art.
55, 8 1° da Lei n° 8.212/91) para a entidade beneficente ser dispensada do recolhimento das
contribuigdes.
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Diante de declaracdo de inconstitucionalidade assentada pelo STF no sentido de
que é exigivel lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades
de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7° da CF, permanece que 0 requisito
estabelecido pelo inciso Il do art. 55 da Lei n® 8.212/91, por sua vez declarado
constitucional, € que a entidade seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de
Fins_Filantropicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, conforme
Redacdo dada pela Lei n® 9.429, de 26.12.1996); que, posteriormente passou a ser o Certificado
de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social, renovado a cada trés anos.

No julgamento da ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 31
e 32, § 1°, da Lei n® 12.101/2009 (que revogou o art. 55 da Lei n°® 8.212/91), que indicavam que
apenas apés a concessdo do CEBAS haveria o direito a imunidade sobre as contribuicfes sociais,
consignando que a entidade sera considerada imune a partir do momento que cumprir 0S
requisitos estabelecidos na legislacdo complementar, e ndo a partir da obtencdo do certificado,
nos termos ja sumulado pelo Superior Tribunal de Justica na Sumula 612.

A recorrente possui CEBAS valido para o periodo do lancamento (01/01/2001 a
31/07/2002), confira-se (fls. 471):

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTOQ SOCIAL E COMBATE A FOME
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo Ala A, 1° Andar
70059-900 - Brasilia — Distrito Federal
Fones: (0**61) 317-5091 e 317-5729 FAX: (0**61) 317-5558

CERTIDAO

Atendendo a requerimento do (a) interessado(a) CERTIFICAMOS,

com fundamento no art, 3° da Lei n® 8.742, de 1993, que a entidade '
SOCIEDADE BENEFICENTE DE. SENHORAS HOSPITAL SirRIO
LIBANES, com sede em SAO ‘PAULO/SP, inscrita no CNPJ sob o n©
61.590.410/0001-24, requereu recadastramento do Registro no
Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS, pelo processo
28996.021405/1994-52, deferido pela Resolugdo CNAS n°
207/1996, de 29/11/1996, publicada no DOU de 06/12/1996.
CERTIFICAMOS que a mesma requereu pedido de Renovagdo do
CEAS pelo Processo n°® 44006.003749/2000-06, formalizado
tempestivamente em 29/11/2000, deferido em 15/09/2005,
pela resolucdo 16172005, publicada no DOU de 22/09/2005, cuja
validade estd assegurada para o periodo de 01/01/2001 a
31/12/2003. CERTIFICAMOS finalmente que a mesma requereu
pedido de Renovacdo do  CEAS pelo Processo ne
71010.002941/2003-68, formalizado tempestivamente em
29/12/2003, deferido em 15/09/2005, pela resolugdo
158/2005, publicada no DOU de 22/09/2005, cuja validade esta
assegurada para o periodo de 01/01/2004 a 31/12/2006./////////

ESTA CERTIDAO E VALIDA POR SEIS MESES A PARTIR DA DATA DE

SUA EMIsSAO/////////////////////////////////////////////////////////////
Brasilia, 22 de Setembro de 2005,
® %5 «

Por todo o exposto, sendo o CEBAS contrapartida exigivel das entidades
beneficentes para que facam jus aos beneficios da imunidade, concluo que o recurso voluntario
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deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributaria para cancelar o crédito constituido
pelos Autos de Infracdo em anélise.

Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



